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NOTA INTRODUTÓRIA

Em janeiro de 2016 completaram‑se doze anos sobre a assinatura do Protocolo de 
Colaboração entre a Academia de Marinha e o Instituto de Cultura Europeia e Atlântica. 
Inserida nas comemorações dos 500 anos da chegada dos Portugueses a Timor, em 1515, 
teve lugar no dia 31 de maio, no Auditório da Academia, a XII Sessão Cultural Conjunta 
entre as duas instituições, mantendo estas a regularidade clausulada, com um assinalável 
dinamismo e qualidade científica. 

Timor foi o mais longínquo e isolado território do antigo Ultramar, quase aban-
donado e desconhecido, sendo apenas lembrado em períodos sinistros, como foram o da 
ocupação japonesa durante a II Guerra Mundial e a guerra civil, no período da denomi-
nada Descolonização, que deu origem à invasão indonésia.  Mercê de um conjunto de 
circunstâncias positivas, das quais ressaltou o total apoio da nação portuguesa, a par de 
um querer muito forte do seu povo, Timor conseguiu a sua tão desejada independência 
em maio de 2002. 

O livro que agora se apresenta reúne os textos das quatro conferências proferidas na 
XII Sessão Cultural Conjunta, a edição da primeira publicação do Grupo de Estudos de 
História Marítima, uma conferência no Centro de Estudos de Marinha e outra conferên-
cia na Academia de Marinha, respetivamente nos anos de 1970, 1976 e 2016. 

Uma palavra é devida a todos os membros das duas instituições que se têm vindo 
a empenhar ao longo destes anos de convívio regular nas múltiplas iniciativas comuns, 
nomeadamente aos oradores a quem se associa um grato reconhecimento.

A obra fica agora na mão dos seus destinatários – os estudiosos e o público, em 
geral – são eles, na verdade, os que animam os nossos destinos.

OS PRESIDENTES
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DA CHEGADA DOS PORTUGUESES A TIMOR ATÉ AO FIM  
DO PROCESSO DA INDEPENDÊNCIA

Comunicação apresentada pelo académico 
Adriano Alves Moreira, em 31 de Maio de 2016

No panorama das descobertas e conquistas com que Portugal iniciou o processo 
que nos conduziu ao globalismo atual, o fenómeno da relação de Timor com o nosso país 
tem um perfil não repetido em qualquer outro lugar. Um território pequeno, muitas 
vezes sem atendimento suficiente pelas autoridades dominantes, o facto é que a ligação 
não parece ter sido considerada como cabendo no conceito de submissão colonial, mas 
antes no crescente sentimento de povos amigos. Lembro‑me de ouvir, sem nunca ter 
encontrado escrito que corresponda a averiguação e testemunho, que uma lenda corria 
anunciando e prometendo que um dia uma caravela, amarrando a si a ilha, a traria para 
junto de Portugal distante geograficamente a que se manteve ligada pelo afeto, e não pela 
submissão. Infelizmente é o único território do antigo império português, que nunca 
visitei, sentindo a mágoa de no ano de 2015, convidado pelo ilustre Presidente da Repú-
blica de Timor, a visitar o Estado que me honrava com uma medalha da sua Ordem de 
Timor, justamente quando a saúde não me consentiu a deslocação. Mas ficarei para 
sempre grato pela imerecido gesto de o antigo Presidente da República Ramos Horta ter 
vindo a Lisboa para praticar ele, em representação do seu governo, o ato que considero 
dos mais gratificantes da minha vida já tão longa. Tenho porém na memória, não apenas 
os trabalhos académicos, principalmente devidos ao Prof. António de Almeida, catedrá-
tico do ISCSP, e Secretário Perpétuo da Sociedade de Geografia, sobre Timor, e sobre-
tudo o entusiasmo, vivido pela chama de poesia que lhe aconteceu, com que Ruy Cina-
tty, na qualidade de Inspetor em visita ao território, fazia transbordar os seus relatórios de 
amor pelo povo timorense, e de encantamento pela beleza do território, reclamando 
atenção, recursos, e ação, para um desenvolvimento sustentado. Infelizmente, a conjun-
tura internacional da época não foi favorável à estrutura política e definição geográfica de 
Portugal, nem particularmente de Timor. Refiro‑me à guerra de 1939‑1945 em que 
Portugal foi obrigado, pela situação geográfica, a ser envolvido pelas necessidades estraté-
gica dos Aliados que vieram combater os desmandos guerreiros da Alemanha. Pela situa-
ção geográfica, que nos coloca “cabeça da Europa toda” como disse Camões, com uma 
posição funcional em que eventualmente concorrem, até simultaneamente, exigências 
respeitantes ao Mediterrâneo, ao Atlântico Norte, e ao Atlântico Sul, os Açores foram 
considerados indispensáveis, como disse, pelos EUA, e por isso dirigiu verdadeiramente 
um ultimatum ao governo português, para ali instalarem uma base que necessitavam para 
vir socorrer a Europa. A Aliança inglesa, por uma vez teve utilidade, porque consentiu 
que a cedência fosse feita em nome de Aliança, na forma, sem passado diplomático e 
jurídico, e sem futuro em qualquer outra futura circunstância, de neutralidade colabo-
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rante. Esta imaginativa solução do Presidente do Conselho, informando a Assembleia 
Nacional da época, que tudo se traduzia em que os Açores colaborassem com os aliados 
contra a Alemanha, mas que todos os outros territórios portugueses continuavam neu-
tros. Julgo lembrar que acrescentou que os juristas teriam dificuldade em qualificar a 
situação, mas que era assim. Ficou todavia esquecido o sacrifício que, sem tratado origi-
nal nem respeito pelo direito internacional, foi infligido a Timor pela invasão japonesa. 
Ainda assim, no Touring Club – Sociedade de Propaganda de Portugal, que tinha sede 
no Chiado, o relato oral, depois traduzido em livro publicado, do Capitão Óscar Ruas, 
primeiro governador de Timor que ali desembarcou depois da vitória dos aliados, docu-
mentou os factos. A destruição tinha sido bárbara, mas a resistência da população, com 
recursos limitados e vontade dificilmente com igual, foi comovente nas palavras do ora-
dor. A imagem que usou foi que onde estivessem dois tijolos, os invasores os destruíam, 
que qualquer falha às diretivas impostas era severamente castigada eventualmente com a 
morte. Isto quanto ao sacrifício sofrido durante anos de ocupação pelo invasor japonês. 
Mas quando o Capitão Óscar Ruas desembarcou, depois de longa espera que os aliados 
causaram ao desembarque, esperava‑o uma guarda de honra, de gente aprumada e pobre-
mente equipada, mas erguendo a bandeira portuguesa, que era a sua, e que fora suficiente 
e eficazmente resguardada para não ser desonrada pelos invasores. Aconteceu que não 
foram encontrados mestiços das tropas japonesas, pouco devotadas ao respeito pelos seres 
humanos sem distinção de sexos, sendo evidente que as mulheres timorenses disputaram 
as convicções de Jefferson quando, na famosa Declaração de Direitos de Filadélfia, 
excluiu de igual direito à felicidade de todos os homens, os nativos, os escravos, os traba-
lhadores e as mulheres. Mas sobretudo ficou a lembrança dos que ouviram, e depois 
leram, as palavras do governador, as que se referiram a D. Aleixo, o Chefe Comunitário 
que entrou na história da coragem, da honra, e do exemplo perante todos os que prestam 
homenagem à virtude cívica. Tendo conseguido que saíssem da Ilha os seus dois filhos, 
continuadores de estirpe, e que ficaram acolhidos em Lisboa na Casa Pia, segundo ouvi, 
comandou a resistência popular ao invasor, tendo como armas as tradicionais do seu 
povo, e as modernas que colhia aos mortos japonese que causava. Tendo sido feito prisio-
neiro, com o irmão, foi abordado por um oficial japonês, acompanhado do ajudante, que 
foi encarregado de amarrar as mãos de D. Aleixo, para ser conduzido ao interrogatório. 
Segundo a descrição do Governador, que ficou referida, D. Aleixo, já entrado nos anos, 
perguntou ao irmão se havia no mundo alguém com categoria para amarrar às mãos de 
D. Aleixo. Perante a afirmação convicta do irmão, de que tal injúria não podia ser feita 
ao Chefe D. Aleixo, este estrangulou o oficial, e ele próprio foi ali morto, mas partiu 
deste mundo com companhia e dignidade. Infelizmente, depois da libertação dos japo-
neses pelo fim da guerra, e o começo da descolonização decorrente da política consagrada 
no texto da ONU, não decorreu o tempo suficiente para restaurar a vida habitual com 
aprofundamento do conceito de que, segundo Paulo VI, o desenvolvimento sustentado 
era o novo nome da paz. Tinham‑se passado séculos sobre a chegada dos portugueses, uns 
marinheiros e missionários, outros aventureiros, e já no século XX também degredados, 
quando, feita a Revolução do 25 de Abril, em 28 de Novembro de 1975, em cerimónia 
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discreta, sem aparato internacional, a liderança da Fretilin declarou a independência de 
Timor Leste. Infelizmente a Indonésia, ela própria beneficiara da descolonização, invadiu 
Timor, e de novo aquele sacrificado povo foi chamado a defender‑se, porque, como escre-
veu José Ramos Horta, “o sonho nunca morrerá”. O massacre não deve ter sido inferior 
ao causado pelos japoneses, mas de novo encontraram lideranças nacionais que assumi-
ram a luta que consagrou o seu triunfo, à meia‑noite de 19 de Maio de 2001. O apoio 
português, ao povo irmão, não faltou, mas antes é justo destacar primeiro Nicolau Lobito 
e depois o lendário Xanana Gusmão, e o talento militar de Tana‑Matan Ruak, assim 
como o talento diplomático, persistente, criativo, e essencial de José Ramos Horta, com 
o qual tive mais oportunidade de privar. A brutalidade indonésia não pode ser esquecida, 
e desejaria registar um pequeno acontecimento que desejo que fique registado. A ação da 
representação portuguesa na ONU foi incansável, e são de registar os esforços feitos para 
além daquela organização, na União Europeia que Miguel Anacoreta Correia não 
esquece, na Comissão de Direitos Humanos em Genebra, nas reuniões com a ASEAN. E 
também na Assembleia da República, que sofreu com a perda de Sérgio Vieira de Melo, 
e que sobretudo manteve sempre ativa a sua Comissão de Acompanhamento da Situação 
em Timor‑Leste, onde se destacaram Jorge Pompeio Sampaio, Mota Amaral, Nuno Abe-
casis, e cuja presidência também tive ocasião de ocupar. Não houve clivagens entre os 
partidos quanto ao apoio à independência de Timor, assim como a sociedade civil não 
faltou com apoio aos que se refugiaram em Portugal, onde cresceram amizades para sem-
pre. Mas foi nessa Presidência que dei conta de que na longa luta dos Timorenses e o 
apoio português não punha em evidência que a Indonésia (esquecida de que tinha sido 
antiga colónia) violava pela invasão um Estado Independente, desde a Revolução de 
Abril, e que Portugal defendia como Estado, sendo a ofendida a ONU, cuja Comissão 
especial não pode esquecer os esforços de Francesco Vendrell, defensor constante da 
Declaração de Descolonização das Nações Unidas (Resolução 1514 XV), resolução da 
Assembleia Geral. Faltava reconhecer que a independência já existia antes da invasão. O 
Presidente Mário Soares chamou‑me a uma reunião do Conselho de Estado para expor o 
conceito, e pela última vez fui à ONU, como peticionário, para tentar explicar o conceito 
com que víamos a independência do povo de Timor, e sobretudo impedir o crime inter-
nacional das tropas indonésias se efetivasse. Infelizmente, reconheço, como o infatigável 
ativo e patriota que é Ramos Horta, que “o fim da guerra fria, e visita do Papa João Paulo 
II em 1989, o imperdoável massacre de Santa Cruz em 1991, e as suas repercussões mo 
mundo inteiro, o prémio Nobel da Paz em 1994, a crise económica e financeira na região 
em 1997 e 1998, e a queda do regime de Suharto, constituíram fatores decisivos para a 
liberdade” de Timor. Uma das raras vezes em que a defensiva, não apenas dos homens, 
mas dos povos, da circunstância, no sentido de Ortega, foi que permitiram ao ilustre 
Secretário‑Geral da ONU, Kofi Annan, a Mensagem congratuladora datada de 19 de 
Maio de 2002, “após uma guerra de 25 anos de uma luta amarga”.
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TIMOR: DE TERRITÓRIO DESAMPARADO  
A PAÍS RECONHECIDO. 

ACERTOS E DESACERTOS NA SUA HISTÓRIA

Comunicação apresentada pelo académico  
Artur Teodoro de Matos, em 31 de Maio de 2016

A conquista de Malaca em 1511 por Afonso de Albuquerque proporcionou aos 
portugueses o acesso às ilhas Molucas e a outros lugares de especiarias. Como se sabe, a 
esta cidade acorriam o cravo, a noz‑moscada, a cânfora, o sândalo, além muitos outros 
produtos. E, tendo os Portugueses conhecimento de Timor ainda antes desta conquista, 
é natural que na primeira oportunidade, fizessem um contacto com a ilha.

Com base nas fontes disponíveis, afigura‑se como certo que os Portugueses chega-
ram a Timor em 1515, começando, a partir dessa altura, a trazer de lá o sândalo. Após 
este primeiro contacto, outros se lhe seguiram, passando os mercadores portugueses de 
Malaca a procurar regularmente na ilha o sândalo, sobretudo nas regiões de Amabeno 
e Mena na costa Norte, ou nos fundeadouros ocidentais da costa Sul. Todavia, como 
estes não oferecessem abrigo seguro às suas embarcações, os nossos comerciantes foram 
encontra‑lo na vizinha ilha de Solor. Aqui, com melhor clima e bom surgidouro, pode-
riam aguardar a monção de Junho ou Outubro que lhes permitia, com segurança, regres-
sar a Malaca com os barcos carregados de sândalo de Solor ou com o de Timor.

Por meados do século XVI, mais de duas centenas de mercadores portugueses 
invernavam anualmente em Solor além, naturalmente, dos que ali se haviam fixado.  
O estabelecimento dos portugueses em Macau, por esta altura, representou também um 
enorme incremento para o comércio do sândalo, já que o mercado chinês era, desde há 
séculos, o seu principal consumidor. Recorde‑se, que a mais antiga descrição de Timor 
que se conhece é de fontes chinesas e remonta a 13501.

Em Solor existia então uma pequena comunidade muçulmana, mas com a cres-
cente pressão portuguesa um dos reis locais acabaria por abandonar o Islão, abraçando 
a fé cristã, provavelmente pelos anos de 1561, altura em que os primeiros dominicanos 
chegaram à ilha. Daí também o confronto entre muçulmanos e cristãos que tal situação 
irá provocar.

Anos depois existia também já em Larantuca, na ilha das Flores, uma pequena 
comunidade cristã, com o rei já convertido ao Cristianismo e alguns moradores por-
tugueses. Na península de Servite, na mesma ilha, terão ocorrido algumas conversões 
em massa, por influência de um mercador português aí residente de nome João Soares. 
Adiante‑se que a ilha da Flores desempenharia então uma função bem mais importante 
que Timor, no estabelecimento dos Portugueses nestas ilhas e onde a lembrança lusa está 

1   Roderich Ptak, “O transporte do sândalo para Macau e para a China durante a dinastia Ming” in 
Revista de Cultura, 1, Macau, 1987, pp. 36‑45.
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ainda bem arreigada e se exprime em várias cerimónias, sobretudo de índole religiosa, 
como é a da Semana Santa, em Larantuca. A presença portuguesa é bem lembrada em 
Ende e em Sica, como é facilmente notado por quem as visita.

A partir de Solor, o dominicano Frei António da Cruz dirigirá vários núcleos de 
cristãos, espalhados por Timor e ilhas em redor, não descurando também a implemen-
tação de estruturas político‑militares capazes de assegurar a continuidade dessa efémera 
cristianização.

Os dominicanos erguerão uma fortaleza em Solor em 1565, que será governada 
por um capitão de sua escolha. Exercerá jurisdição não só no estabelecimento da ilha, 
como nas demais onde se fazia já sentir a influência portuguesa, devida à acção destes 
religiosos. Para além das lutas com javaneses em 1564, que terão feito alertar o superior 
dos dominicanos para a necessidade da construção da fortaleza de Solor, há confrontos 
com os lamaqueiros (1598) e macassares (1602)2.

A evolução político‑militar destas ilhas no segundo século do domínio português 
foi condicionada por quatro forças que, sós ou coligadas, tentaram impedir a presença 
portuguesa. Como primeiro factor aponta‑se a não aceitação por parte dos povos vizi-
nhos, nomeadamente dos mouros de Macassar, do estabelecimento da autoridade por-
tuguesa em território que nominalmente lhe não pertencia; a presença da Companhia 
Holandesa das Índias Orientais (VOC) nos Mares do Sul e nas ilhas de Solor e Timor 
condicionou, sobremaneira, este avanço político‑militar; as revoltas internas movidas 
pelo Behale (imperador da Província de Belos), depois grosso modo Timor Português, e 
por alguns reinos que não admitiam de bom grado a intromissão dos portugueses nas 
suas terras, constituíram também factor assinalável; finalmente, a acção de certos chefes 
locais que, sob a aparência de uma submissão à Coroa de Portugal, administravam as 
ilhas em proveito dos seus interesses pessoais, iludindo a autoridade portuguesa nas terras 
cujo governo tinham usurpado.

Em 1613 os Holandeses, que já haviam expulso os Portugueses das Molucas, ocu-
param a fortaleza de Solor, para a abandonarem anos depois pela sua fraca rentabilidade. 
Os Portugueses então resolveram transferir‑se para o interior de Solor e, sobretudo, para 
Larantuca, na ilha das Flores, sob o comando de Francisco Fernandes, um converso natu-
ral de Solor, auxiliado por mestiços, os conhecidos topasses ou portugueses negros, assim 
chamados pelos Holandeses. A cristandade de Solor acabará por se perder com a forta-
leza, até porque os Holandeses voltaram a lá instalar‑se de 1618 a 1629, comprometendo 
assim, quase em definitivo, a cristandade.

Nem mesmo a deserção dos dois capitães holandeses de Solor para o lado portu-
guês, ou o abandono holandês da sua fortaleza fizeram diminuir a pressão sobre os Por-
tugueses, com a intenção de os desalojar. Por outro lado também os mouros de Adunara, 
auxiliados pelos Holandeses, forçavam os cristãos a abandonarem a região, mas os mes-

2   Sobre o assunto veja‑se o nosso livro, Timor Português 1515‑1769. Contribuição para a sua História, 
Lisboa, Faculdade de Letras de Lisboa, Instituto Histórico Infante Dom Henrique, 1974, pp. 80‑81 e 
fontes aí citadas.
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tiços e conversos, comandados por Francisco Fernandes, opõem‑lhes feroz resistência, 
ajudados por Castelhanos das Filipinas, muito activos na zona das Molucas. Seria uma 
luta sem vencedores nem vencidos.

A ilha das Flores e, nomeadamente, Larantuca, tornou‑se sede da cristandade e da 
autoridade portuguesa, local de lucrativo comércio do sândalo, procurado por navios 
portugueses provindos de Macau, mas também de chineses. Será a partir desta altura que 
começam a lançar‑se alicerces mais sólidos da presença portuguesa em Timor3.

As tentativas anteriores para introduzir a cristianização nesta ilha não haviam 
frutificado. Após uma primeira experiência de Frei António Taveira em 1566 sem conti-
nuidade, ou de Frei Belchior da Cruz em 1589 em Mena, é com Frei Cristóvão Rangel 
em 1633, que ao estabelecer‑se em Silavão e, apesar da oposição que lhe é movida pelos 
muçulmanos, converteu o rei e a partir daí os seus súbditos. Três anos depois é a vez de 
Frei Rafael da Veiga se transferir para o reino da Amavi em Timor, onde fundou igreja e 
escola, chegando ao reino vizinho de Amarrasse, cujo rei seria o grande aliado dos Portu-
gueses no Servião, a zona Ocidental.

A mais convincente cristianização de Timor, com duradoira presença da soberania 
portuguesa, fica a dever‑se a Frei António de São Jacinto, que se estabeleceu em Mena 
em 1641, ano em que os Holandeses conquistaram Malaca. Com a queda desta praça, 
muitos dos Portugueses espalharam‑se por Macau e Flores. Atente‑se que as ligações com 
esta região tornaram‑se, por isso, menos frequentes e a presença portuguesa ficou política 
e militarmente enfraquecida na região4.

A influência dos Padres dominicanos e, sobretudo, do seu Vigário‑geral nas ilhas, 
seria doravante decisiva na manutenção da influência portuguesa. O exercício da auto-
ridade do capitão‑mor, nomeado por Goa, requeria assentimento dos religiosos, che-
gando estes até a nomear alguns deles. Os seus apoios eram os mestiços ou designados 
“portugueses naturais” e os conversos nativos da ilha das Flores, que ganharam impor-
tância política e até demográfica na metade ocidental de Timor, onde ainda hoje, como 
sugere Manuel Lobato, algumas elites locais reclamam a sua origem nas linhagens reais 
de Larantuca.

Assinale‑se ainda, que a queda de Malaca terá provocado um sentimento de fra-
queza nos mares da Insulíndia, levando um vassalo do rei de Macaçar a atacar as Flo-
res, que valerosamente resistiu, obrigando‑o a retirar‑se, conseguindo, contudo, saquear 
Timor. Frei António de S. Jacinto obteve também alianças locais com o reino de Mena 
e depois com os de Lifau e Amunabão, capitalizando recursos, sujeição e conversões que 
seriam fundamentais ao futuro domínio português na ilha.

Vitoriosos em Malaca, os Holandeses logo acalentaram o desejo de se apoderarem 
directamente do comércio do sândalo. Frei António de S. Jacinto, conhecedor do objec-
tivo da VOC e numa viagem de regresso de Goa, apercebeu‑se da importância para os 

3   Manuel Lobato, “Timor” in, História dos Portugueses no Extremo Oriente, direcção de A. H. de Olivei-
ra Marques, 1º vol., tomo II, Lisboa, Fundação Oriente, 2000, pp. 365‑366.
4   Idem, ibidem, p. 366.
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Portugueses do reino de Cupão, onde se localizava a estratégica baía de Babau e decidiu 
depois de 1646 e com a anuência do rei local, erguer aí uma fortaleza, barrando deste 
modo o acesso aos Holandeses.

Mas porque esta estava inacabada e em situação de alguma debilidade, contem-
porizavam com os seus rivais, permitindo‑lhes que carregassem o sândalo em Lifau no 
reino de Ambeno na zona de Oé‑cussi. Todavia os Holandeses acabariam por conquistá
‑la em 1652, fazendo dela quartel‑general das suas operações em Timor e nas ilhas em 
redor. Rebaptizá‑la‑ão de Forte da Concórdia, passando a incitar directa ou indiretamente 
as populações à revolta contra a presença portuguesa, agora sediada em Lifau. Serão os 
larantuqueiros que opõem desapiedada resistência aos Holandeses, que cada vez mais 
fomentaram uma política de alianças com os régulos, sobretudo do Servião, com vista 
a desalojarem em definitivo os Portugueses de Timor e assenhorearem‑se livremente do 
comércio do sândalo.

Destas lutas no interior de Timor apareceram dois cabos de guerra, naturais de 
Larantuca, os mestiços Mateus da Costa e António Hornay, este último filho do capitão 
e desertor holandês e de uma cativa dos frades de S. Domingos. O domínio português 
em Timor havia‑se firmado, graças à pertinácia de mestiços e conversos naturais, bem 
mais enquadrados pelos religiosos de S. Domingos, do que pelo esforço político militar 
da Coroa Portuguesa. Mateus da Costa e António Hornay, à frente das suas companhias 
de larantuqueiros, empreenderão acções militares contra os reis locais timorenses afeitos 
aos Holandeses. Daí que até finais do século se assista a sucessivas e abusivas usurpações 
do poder, nunca assumidamente consentidas, mas quase sempre forçadamente toleradas, 
porque ao menos mantinha‑se uma nominal soberania na ilha e em algumas em redor.

Terá também de considerar‑se, que os escassos meios de que dispunha Portugal na 
altura não permitiam grandes investimentos em Timor que, além disso, ficava do outro 
lado do mundo. Os custos da guerra da Restauração eram enormes e no Oriente come-
çara a derrocada das fortalezas do Malabar. O comércio no Oriente registava um enorme 
decréscimo e o “momento holandês” de Ceilão começara em 1638 e prolongar‑se‑ia por 
20 anos, altura em que a ilha é arrebatada pela VOC.

Mateus da Costa é colocado no poder em Larantuca e em Timor com o apoio dos 
dominicanos. Goa, condenando os excessos do capitão, acabou por contemporizar com o 
partido dominicano‑larantuqueiro, já que melhor alternativa não lhe restava e ao menos 
este sujeitara régulos do Servião à soberania portuguesa e garantia‑a, face aos Holandeses.

Quase se poderia afirmar que no acostumado estado de rebelião entre os régulos de 
Timor cerzia, na perfeição, o conflito entre os partidários portugueses. Por outro lado a 
luta entre facções rivais e as alternâncias na usurpação do poder, se por um lado ameaça-
vam a soberania portuguesa na ilha, por outro garantiam‑na de modo débil mas nominal 
contra a ameaça europeia. E se a Coroa Portuguesa, através do Vice‑rei, se via coagida 
a condescender, face a estreiteza de alternativa, por outro também os usurpadores iam 
bramindo clamores de fidelidade por um lado, enquanto por outro se carteavam com os 
“borrachos calvinistas” de Batávia, mimoseando‑os até com saguates de elevado preço. 
Apesar das mascaradas tentativas para também afastar António Hornay que lhe havia 
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de suceder, este governaria até à morte em 1693, sobrando os testemunhos da tirania e 
contumácia que sempre exerceu sobre a população.

É então que se intensificam as diligências para dotar Timor de um governo mais 
forte. O Vice‑rei desejava uma solução de maior prestígio e confiança na restauração da 
soberania portuguesa nas ilhas de Timor e Solor. Atente‑se que a precária situação do 
Servião era motivo de inquietação para Macau, na altura o principal destino do sândalo 
e de onde partiram as mais acerbas queixas contra a insubordinação vivida em Timor, 
protagonizada pelos capitães topazes de Timor. Começa a pensar‑se até numa expedição 
militar. Prevalece, contudo, a ideia de nomear um governador, pondo fim aos capitães
‑mores locais5.

Indicam‑se nomes, fazem‑se convites, mas as escusas são muitas ou as exigências 
inaceitáveis. A escolha acabou por recair em António de Mesquita Pimentel, morador 
em Macau, que fora capitão‑mor das viagens de Macau a Timor no comércio do sândalo. 
Este havia‑se insinuado junto do Vice‑rei que o nomeou comissário e visitador‑geral para 
lhe facilitar a entrada nas Ilhas, levando já consigo uma patente oculta de governador e 
capitão‑geral de Solor e Timor para que, logo que oportuno, fosse divulgada6.

O comandante da fragata que o conduziu a Timor relatou, exaustivamente, os 
acontecimentos da viagem, mas também as atrocidades cometidas e as extorsões que 
impiedosamente infligiu à população no ano que ai permaneceu7. Perante a resistência 
dos moradores de Larantuca e Sica, ver‑se‑ia forçado a entregar o governo ao Comissá-
rio das cristandades de Timor, ainda antes de ser demitido pelo Vice‑rei. Os oposito-
res escolheriam Domingos da Costa por seu chefe, fazendo‑o, de seguida, capitão‑mor 
destas ilhas. A insurreição contra os procedimentos de Mesquita Pimentel levá‑los‑ia 
ao extremo de, em presença de um crucifixo, beberem sangue humano e jurarem rejei-
tar governo ou conselho de português europeu. Domingos da Costa, tido por “brutís-
simo, descuidado e incapaz”, mas estimulado pelo exemplo de António Hornay, tentará 
perpetuar‑se no governo, obstruindo a actividade dos governantes seguintes. Em 1698 
embargaria a tomada de posse de André Coelho Vieira, retendo‑o em Larantuca e reen-
viando‑o para Macau.

Nestas circunstâncias o Vice‑rei António da Câmara Coutinho nomeou governa-
dor de Timor o seu secretário‑geral do Estado da Índia, António Coelho Guerreiro.  
É que este garantia discernimento na relação, justiça no tratamento, experiência admi-
nistrativa e até boa gestão de negócio. Receberia do Vice‑rei homens, armas e munições. 
Mas porque Domingos da Costa o impediu de desembarcar em Larantuca por rejeitar 
as condições impostas, rumou por isso a Lifau. Aqui, por intermédio de Frei Manuel 
de Santo António, negociou com o seu lugar‑tenente, Lourenço Lopes, garantindo‑lhe 
benesses e honrarias em troca da sua rendição e a 20 de Fevereiro era empossado na 

5   Luís Filipe F. R. Thomaz, “Timor: O Protectorado Português”, in História dos Portugueses no Extremo 
Oriente, direcção de A. H. de Oliveira Marques, 2º vol. Lisboa, Fundação Oriente, 2001, p. 501.
6   Artur Teodoro de Matos, Timor no Passado. Fontes para a sua História (séculos XVII e XVIII), recolha e 
edição de…, Lisboa, Universidade Católica Portuguesa, CEPCEP, 2015, pp. 18‑19 e 32‑87.
7   Artur Teodoro de Matos, Timor no Passado. Fontes para a sua História, doc. I, pp. 32 e segs.
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ermida de Santo António em Lifau por Frei Manuel de Santo António, como primeiro 
governador português. Sem o saber, o dominicano já havia sido confirmado bispo de 
Malaca, com residência em Timor.

*

É com Coelho Guerreiro que se lançam em Timor as bases de uma administra-
ção e que de um modo geral se estenderá por cerca de dois séculos, até ao governo de 
Celestino da Silva (1894‑1908). Se bem que a administração central fosse em muito 
semelhante à existente em outros territórios do império, o novo governador inovou, 
mantendo intocável a governação tradicional existente, militarizando‑a, somente. Assim 
supria também o escasso efectivo militar que lhe havia sido disponibilizado em Goa e 
em Macau e mantinha na sua jurisdição toda a orgânica tradicional. O imperador do 
Servião seria graduado em brigadeiro, os régulos em coronel, os regentes do reino em 
tenentes‑coronéis, ao datos e tumungões de sargentos‑mores e capitães consoante a sua 
importância. Tais cartas‑patentes, porque passadas em nome del‑Rei de Portugal, seriam 
guardadas nas uma‑lúlik (casas sagradas) pelo seu poder mágico religioso, chegando aos 
nossos dias, apesar dos saques e destruição a que a ilha foi sujeita.

Os seus deveres traduziam‑se em contribuir para o orçamento do território com o 
pagamento de um tributo – fixado por acordo entre governador e reino e a fornecerem
‑lhe homens de armas e auxiliares para o serviço do governador. Teriam ainda de acorrer, 
em caso de guerra, ao apelo do mesmo chefe, deixando este de estar dependente dos 
topazes larantuqueiros, bastas vezes desalinhados com o governante.

António Coelho Guerreiro tentou uma política de captação dos régulos e até de 
aproximação aos Holandeses. Presenteia, à sua chegada, os primeiros e dispensa grandes 
honras ao Residente de Cupão, quando este, sob a aparência da cortesia, o visitou em 
Lifau, para espreitar a força dos portugueses. Como ele próprio diria ao rei: não fechara 
as mãos aos primeiros, nem negara o chapéu aos segundos.

Foi este compromisso concebido por Coelho Guerreiro, entre a tradição ancestral 
nativa e a prática institucional portuguesa, a base do relacionamento entre a governação 
portuguesa de Timor e a população local, com assumido e manifesto agrado da mesma. 
Foi também a consciência deste carácter contratual, como sugeriu Luis Filipe Thomaz, 
assumido pela aristocracia timorense, que se manteve até ao presente, a par, diga‑se, 
de alguma avocada vaidade por pertencerem a uma terra que não fora dominada pelas 
armas8.

Mas se tal situação lhe consentia um mais fácil confronto com a autoridade sempre 
que lhes parecesse justa (o que nem sempre acontecia), o carácter quase endémico de 
conflituosidade do povo timorense e a sua tradição guerreira potencializavam qualquer 
discórdia existente. Ou como referiu Afonso de Castro: “a revolta [em Timor] é o seu 
estado normal e a tranquilidade o excepcional”.

8   Luis Filipe F. R. Thomaz, “Timor: O Protectorado Português”, estudo já cit., pp. 505‑506.
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O baptismo cristão também estava longe de erradicar o “animismo tradicional”, 
até por uma deficiente, curta e por vezes pouco exemplar doutrinação e conduta dos 
religiosos de S. Domingos. Uma fonte de finais seiscentista lembrava que esta cristan-
dade necessitava sobretudo de conhecimento de Deus, de temor, mas também de amor. 
Por outro lado ainda, Coelho Guerreiro, apesar do mérito do modelo administrativo 
adoptado, ignorara, talvez conscientemente, prerrogativas de certos reinos (como Luca 
e Camenaça, por ex.), igualando‑os a outros de menor condição, o que terá causado 
ressentimentos.

A autoridade portuguesa não havia sido aceite por todos os reinos de Timor, 
arrastando‑se por todo o Antigo Regime as lutas entre o “partido real” e os reinos ale-
vantados, muitas vezes alimentadas, mais ou menos disfarçadamente, pelos Holandeses 
que sempre estiveram determinados em banir a presença portuguesa da ilha. Atente‑se, 
também, que ao longo dos séculos XVIII e XIX, aos sucessivos governadores assober-
bados em dominar as quase constantes rebeliões, pouca atenção lhes poderia merecer o 
incremento económico das ilhas.

Refira‑se, contudo, que o problema da cobrança das fintas, o seu cálculo e modo de 
arrecadação foram motivo de enormes desordens, a que se iriam juntar os atropelos e as 
arbitrariedades cometidas por governadores e outros agentes da autoridade.

Terra de fronteira e de degredados, aonde a impunidade poderia ser norma, mas 
também praça de escasso granjeio e de clima tido por doentio, era natural que não 
atraísse prestigiado funcionalismo, vendo‑se relevada para segundas escolhas, quase sem-
pre mestiços oriundos de Goa ou de Macau, que aqui espreitavam uma oportunidade 
profissional e económica. Frequentes foram os conflitos internos, como difíceis se torna-
ram as relações com o clero, já pelos privilégios e isenções que lhes eram devidos, já pela 
sua prioridade em Timor, reconhecida até por D. João V, ao lembrar ser terra “mais de 
missão que de conquista” porque fora sujeita pela conversão e não pela força das armas.

Balanceando no estatuto de subordinação ora do Estado da Índia ora de Macau, 
passando depois de distrito autónomo ao de Província Ultramarina, Timor parece surgir 
longe das preocupações directas do Estado Português. É certo que a partir de finais do 
século XVII há uma notória intenção de Portugal se afirmar nesta zona do mundo, até 
pela pressão que os Países Baixos já nela exerciam. De qualquer modo era uma soberania 
precária, sempre dependente da vontade e da mobilização dos que a reconheciam e os 
régulos bastas vezes tinham de o lembrar ao Governador.

Os entendimentos holandeses com os reis locais no período de 1732 a 1751, com 
vista ao domínio do Servião (Timor Ocidental) e a rebelião de Francisco Hornay, régulo 
de Oé‑cussi, levaram o Governador a abandonar Lifau, então sitiada, acabando por se 
fixar em Díli. E se tal partida significou para os Holandeses maior liberdade de circulação 
naquela parte de Timor, porém não representou adesão dos Hornays e Costas a Cupão, 
mas sim a Díli. Por outro lado, também, a nova fixação provocou e facilitou uma mais 
confortável aglutinação dos reinos da região dos Belos. Lentamente se ia admitindo a 
coexistência de soberanias diferentes na ilha de Timor, espreitando‑se a cada passo a 
possibilidade de anular a presença do adversário. Mas apesar de tudo, o relacionamento 
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entre Portugueses e Holandeses decorria com alguma aparente normalidade, com visitas 
mútuas formais e até com alguma cordialidade entre as partes, a cada passo desmentidas 
pelas intrigas e desmandos mútuos, embora prontamente contestados.

Ainda na década de 40 oitocentista, os receios de que uma intervenção holandesa 
tentasse apagar uma presença portuguesa em Timor foram reais e fundamentados, já 
que a captação de régulos da raia era recíproca, afigurando‑se a delimitação de fronteira 
como o melhor recurso no apaziguamento, solução também mais tarde defendida pelos 
Neerlandeses. A cedência portuguesa das posições da ilha das Flores e a desistência de 
Solor, contra a recuperação do reino de Maubara e uma indemnização pecuniária ofere-
cida pelos Holandeses, fechava o acordo entre as partes que Lopes de Lima negociara e 
precipitadamente assinará em 1851, empurrando‑o logo para a sua deposição. De nada 
valeriam os protestos dos topazes da ilha das Flores que se acharam traídos, ou os clamo-
res do rei do Oé‑cussi, por ter sido espoliado dos seus direitos de soberania naquela ilha9.

As medidas de natureza financeira empreendidas nos primeiros anos do regime 
republicano também teriam impacto no território. Para além de verem mudada a ban-
deira da Monarquia – um lúlic para os naturais – a quem os liurais haviam jurado leal-
dade, nenhum compromisso os ligava a outro símbolo. Mas também as alterações do 
imposto de capitação e outras proibições e penalizações levaram à grande revolta de 
1911‑1210.

A II Guerra mundial não pouparia os timorenses, com a invasão nipónica de 1942. 
E a guerra alastraria até 1945, com destruições dos invasores, mas também das tropas 
australo‑holandesas que as combatiam. Muitas povoações desapareceram e outras fica-
riam parcialmente destruídas. Apesar disso não despareceria da parte de timorenses a 
lealdade, nem o empenhamento no combate às forças de ocupação, de que é exemplo o 
régulo de Suro, D. Aleixo Corte‑Real.

*

Neste escasso e incompleto esboço de encontros e desencontros de Portugal com 
Timor releva‑se, certamente, a pouca atenção que de um modo geral aquele lhe terá 
dado. Mas também se destacam ou se escondem a porfia e o empenho dos muitos que, 
a nível pessoal ou até institucional, se empenharam em manter presente a soberania 
portuguesa na Oceania. Ainda se patenteiam as inabilidades de muitos dos governadores 
que mais assistiram aos seus interesses do que ao dos povos que serviam ou do Estado 
que representavam.

Mas apesar de toda esta panóplia de desacertos e acertos ao longo dos séculos,  
a Republica Timorense, em gesto ímpar, entendeu assinalar e festejar de forma solene  
e grandiosa – com a presença das mais altas figuras do Estado – no passado mês de 

9   Cf. Fernando Augusto de Figueiredo, Timor. A Presença Portuguesa (1769‑1945), Lisboa, Centro de 
Estudos Históricos da Universidade Nova de Lisboa, p. 53.
10   Fernando Augusto de Figueiredo, Timor. A Presença Portuguesa…, pp. 75‑76.
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Novembro de 2015, os 500 anos da chegada dos Portugueses a Timor, erguendo em 
Lifau (hoje região autónoma de Oé‑cussi) majestoso e expressivo monumento, assina-
lando para a posterioridade tal efeméride, em gesto de reconhecimento, que nenhum 
português poderá esquecer.
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REVISITAR DOIS ESTUDOS SOBRE TIMOR NO TEMPO 
DO GRUPO DE ESTUDOS DE HISTÓRIA MARÍTIMA E DO 

CENTRO DE ESTUDOS DE MARINHA. 1970‑1971

Comunicação apresentada pelo académico  
João Abel da Fonseca, em 31 de Maio de 2016

In memoriam Comandante Humberto Leitão

Na sequência da Portaria nº 23 958, de 5 de Maio de 1969, em que o Ministro 
da Marinha, Almirante Manuel Pereira Crespo, criava o Grupo de Estudos de História 
Marítima, pelo seu Despacho nº 39, de 5 de Maio daquele mesmo ano, eram nomea-
dos os primeiros dez membros do Grupo. Um desses nomes era o do Capitão‑de‑mar‑ 
-e-guerra Humberto dos Santos Leitão.

O que nos foi possível apurar, com a preciosa ajuda da Srª Drª Isabel Beato, res-
ponsável pelo Arquivo Histórico da Marinha, consultados os respectivos Livros Mestres, 
Humberto Leitão encontrava‑se apresentado, desde 23 de Junho de 1919, na Repartição 
dos Serviços de Marinha de Macau, daí transitando para a Secretaria dos Serviços de 
Marinha de Timor, onde se apresentou a 4 de Abril de 1921. Entre 5 de Abril de 1921 e 
9 de Novembro do mesmo ano, foi Chefe da referida Secretaria e Capitão dos Portos de 
Timor, acumulando estas funções com as de Encarregado do Governo de Timor, entre 
9 de Abril de 1921 e 13 de Novembro daquele ano. Consta ainda do registo que, entre 
14 de Novembro de 1921 e 2 de Novembro de 1924, ocupou, uma vez mais, o cargo 
de Chefe de Secretaria dos Serviços de Marinha de Timor. Podemos assim concluir que 
entre 4 de Abril de 1921 e 2 de Novembro de 1924 manteve em Timor cargos afins à sua 
qualidade de oficial da Marinha Portuguesa e ainda funções governativas, num total de 
três anos e sete meses.

Por certo durante esta sua estadia lhe nasceu o gosto e a vontade de iniciar os estu-
dos sobre Timor. Na verdade, em 1948, seria dado ao prelo em Lisboa, na Tipografia da 
Liga dos Combatente da Grande Guerra, o seu livro Os Portugueses em Solor e Timor de 
1515 a 1702. Mais tarde, também em Lisboa, pela Agência Geral do Ultramar, no ano 
de 1952, seria editado o seu livro Vinte e oito anos de História de Timor (1698 a 1725).

A 6 de Junho de 1969, na Biblioteca do Museu de Marinha, efectuou‑se a primeira 
reunião do GEHM, em que o Almirante Manoel Maria Sarmento Rodrigues viria a ser 
eleito, por unanimidade, seu Presidente. Conforme consta das Actas das Sessões, oportu-
namente publicadas, logo nessa reunião Humberto Leitão inquiriu «sobre a oportunidade 
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de se realizar a História da Marinha», devendo‑se‑lhe, deste modo, a ideia original do 
que, no futuro, como bem sabemos, se viria a concretizar. Ainda pela leitura das Actas, e 
pela voz de Sarmento Rodrigues, sabemos que na sexta reunião do Grupo, ocorrida a 19 
de Fevereiro de 1970, pretendia este incluir «no seu programa não apenas estas sessões 
de estudo, públicas ou limitadas, mas também a realização de tarefas concretas, como 
a publicação de monografias sobre figuras navais e ainda trabalhos de investigação em 
vários sectores, sempre na busca do conhecimento dos factos e da verdade histórica e na 
defesa do património histórico português, fortemente ameaçado por estrangeiros que 
se empenham em deprimir a acção dos portugueses». E continuamos a citar: “Neste 
momento prepara‑se a publicação da monografia do nosso eminente confrade Coman-
dante Humberto Leitão, intitulada O Régulo Timorense D. Aleixo Corte‑Real. Será a pri-
meira duma grande série para a qual estão já asseguradas contribuições muito valiosas dos 
membros do Grupo”. A obra, composta e impressa no Instituto Hidrográfico, viu luz em 
finais de Agosto de 1970, escassos três meses após o anúncio da sua projectada edição e, 
precisamente, há 46 anos.

Não nos alongaremos em dissertar sobre os temas das suas três obras enunciadas, 
entendendo, contudo, ser importante realçar o significado da realização da última, dando 
voz ao autor: “A respeito da maneira como o régulo timorense D. Aleixo Corte‑Real 
foi aprisionado pelos japoneses, correm duas versões”. Segundo uma ter‑se‑ia rendido 
«com a promessa de não o molestarem nem a qualquer daqueles que serviam sob as suas 
ordens». Dizia a outra versão que «o célebre régulo, considerada a penúria de munições 
de guerra e de boca, decidira dividir em dois grupos as forças que defendiam aquela 
posição para, durante a noite, indo cada um por seu caminho, tentarem romper o cerco 
das forças inimigas a fim de buscarem refúgio conveniente. Diz ainda que, durante esta 
operação, o grupo de D. Aleixo fora pressentido, cercado e aprisionado». Socorrendo
‑se de todas as provas possíveis – documentos e testemunho de combatentes sobrevivos, 
Humberto Leitão pôde, sem qualquer dúvida, certificar‑se da segunda versão. Importava 
disso dar público conhecimento, para que sobre a Memória do régulo, que viria a perder 
a vida lutando contra o invasor, não impendesse qualquer mácula. Assim foi, e a pequena 
monografia tornou‑se peça historiográfica que perdurará para sempre, como uma das 
páginas mais nobres da História comum aos dois Povos.

Da pena do distinto oficial da Marinha Portuguesa, saíram muitas outras obras de 
reconhecido mérito, incluindo dois artigos sobre Timor, publicados em 1929 e 1955. 
O nosso Confrade Adelino Rodrigues da Costa, no seu livro Os Navios e os Marinheiros 
Portugueses em Terra e nos Mares de Timor, editado pela Comissão Cultural da Marinha, 
em 2005, e que desde logo se tornou numa exemplar obra de referência, vem a registar 
como o nosso autor se apresentava em 1925: “Oficial da Armada, antigo encarregado do 
governo de Timor e antigo capitão dos portos de Timor”; bem como palavras do consa-
grado historiador António Silva Rego, ao referir‑se ao Comandante Humberto Leitão: 
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“Recorde‑se a sua memória, com profunda saudade. Era um investigador de escol, um 
especialista, inteiramente dedicado a estudos da Marinha que tão devotadamente servira. 
[…] Os seus trabalhos sobre Timor, por exemplo, hão‑de ser sempre obrigatoriamente 
consultados por todos quantos se interessarem pela presença portuguesa na Indonésia”. 
Viria a falecer em 5 de Setembro de 1973.

Pela Portaria nº 428, de 27 de Agosto de 1970, o Ministro da Marinha criava, 
para suceder ao GEHM, o Centro de Estudos de Marinha. Uma separata publicada pelo 
Centro, embora só tardiamente, decorria já o ano de 1977, dá‑nos conta que, em 19 de 
Novembro de 1971, o Dr. Luís Filipe Thomaz apresentara uma comunicação intitulada 
Notas sobre a vida marítima de Timor, constituindo esta a primeira que sobre Timor ali 
era proferida. Nela se adverte, em nota, que a mesma fora realizada «de memória, num 
momento em que as circunstâncias políticas não permitem ao autor directa ou indirec-
tamente aprofundar, completar, corrigir ou confirmar as suas observações», iniciadas, 
localmente, em 1970 e durante um triénio que se prolongou ao ano de 1972.

Nas 23 páginas de texto, ilustradas com 13 outras de fotografias ou desenhos e 
ainda dois mapas, Luís Filipe Thomaz disserta sobre o tema ao longo de seis capítulos: 
Timor e o mar; A navegação de longo curso; Os barcos; A pesca; A extracção do sal e  
O mar no folclore e na mitologia de Timor. Falar na Academia de Marinha sobre a prolí-
fica e magnífica obra do eminente Confrade, sobre Timor, seria desconsiderar a qualidade 
dos auditores, pelo que nos abstemos de o fazer. Não poderemos, mesmo assim, deixar de 
salientar o facto de ser ele, actualmente, o mais antigo membro efectivo da Classe de His-
tória Marítima. Permitimo‑nos ainda deixar um pequeno apontamento retirado do seu 
último artigo, intitulado “Timor: cinco séculos de presença cristã”, publicado em 2015, 
pelo Centro de Estudos dos Povos e Culturas de Expressão Portuguesa, da Universidade 
Católica Portuguesa, no nº 19 da Revista Povos e Culturas – Timor‑Leste. Cinco Centúrias 
de Relacionamento: “Dessa prioridade cronológica, senão mesmo ontológica, da Igreja 
sobre o Estado, sempre houve em Timor uma clara consciência. Nada, talvez a expressa 
melhor que o célebre dito, atribuído a um liurai a quem um governador português se 
permitiu falar mais rijo, não importa averiguar onde nem quando:

Lembre‑se Vossa Senhoria de que esta terra não foi conquistada pelo ferro ou pelo fogo, mas 
pela água e pelo sal!”.

O fundador da Academia de Marinha, Manoel Maria Sarmento Rodrigues, foi 
o primeiro governante português que realizou uma visita a Timor. Como consta do  
Vol. II do Relatório da Primeira Viagem do Ministro do Ultramar às Províncias do Oriente, 
publicado em Lisboa no ano de 1953, pela Agência Geral do Ultramar, chegou à Baía 
de Dili, a 27 de Maio de Maio de 1952, a bordo do navio Gonçalo Velho, acompanhado 
por sua mulher, permanecendo no território até 6 de Junho. Atentemos num trecho do 
relato de uma cerimónia que decorreu durante a visita: “Chegada a Ainaro às 16:50 de 
1 de Junho de 1952 entre as aclamações dos naturais e o interminável tanger de babas e 
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gongues. Perante o ministro desfilam logo companhias de moradores e alunos das missões. 
Depois, os moradores rodeiam o ministro. Largo círculo de milhares de cabeças sobre as 
quais ondeiam bandeiras. À frente os régulos e, junto destes, a viúva de D. Aleixo Corte
‑Real, com o seu Colar da Torre‑e-Espada, entre uma sobrinha e uma neta. Ao lado,  
D. Maria de Alas, viúva do heróico régulo D. Carlos de Alas. É uma neta de D. Aleixo, 
Elisa Corte‑Real, que se adianta para ler a seguinte saudação”. Mais à frente podemos ler: 
“No dia seguinte Sarmento Rodrigues deslocou‑se a casa da rainha do Suro, D. Maria, 
viúva de D. Aleixo Corte‑Real, que fez questão de saudar, pessoalmente, em encontro 
privado”. O que mais podemos saber é que o ministro dali partiu, depois da visita, em 
direcção a Aileu, seguindo para Ermera onde chegou pelas 12:40. Pelas serras do Rame-
lau, com paragens em Lete‑Foho e Atfabe, viajou com destino a Bobonaro, onde chegou 
pelas 17:00.

Talvez pelo encontro ser privado, o relato é omisso quanto ao que se passou 
durante a visita a D. Maria Corte‑Real. O que sabemos foi‑nos transmitido pela Senhora  
D. Ana Maria Junqueiro Sarmento Cavaleiro de Ferreira, a quem penhoradamente agra-
decemos a informação. A viúva do régulo, após uma conversa não muito longa, mas com 
momentos de grande emoção, fez questão de oferecer ao governante uma bandeira de 
Portugal que seu marido havia feito enterrar durante a ocupação japonesa, para que não 
sofresse qualquer humilhação por parte das forças invasoras. Sarmento Rodrigues, por 
sua vontade expressa, deixou à Nação, legando à guarda do Estado, todos os presentes 
que recebeu durante o exercício das suas funções governativas, inclusive, com a aquies-
cência de sua mulher, aqueles que a esta haviam sido oferecidos. Aquela bandeira, porém, 
entendeu que deveria ficar na posse da sua descendência, doando‑a, em vida, a sua filha 
Ana Maria, a quem relatou, na ocasião, o sucedido. Cumprindo a vontade de seu Pai, 
depois de a mandar restaurar e emoldurar, já fez a doação a um dos seus filhos que leva o 
mesmo nome próprio do saudoso Almirante.

Falecem‑nos palavras para comentar todos estes sucessos que da Memória aqui 
trouxemos, deixando‑os registados para a História, mas entendemos que neste momento 
singular das comemorações que ora nos reúnem, era importante dar deles público 
conhecimento.

Senhor Presidente, Senhora Embaixadora, Excelência, 
mui Doutos Confrades, Ilustres Convidados e Prezados Amigos,

As coincidências apontadas, no caso vertente da História comum de Portugal e 
de Timor, em que se encontraram envolvidos Eminentes Confrades, não podem senão 
honrar a Academia de Marinha, a quem dedicaram o seu melhor.

O facto de termos hoje connosco, como oradores, três nomes de Confrades pas-
síveis de laudas não menos excelsas, a par de outros, na assistência, é o garante de que 
jamais serão esquecidos os feitos maiores da nossa História. A Marinha Portuguesa tam-
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bém não esqueceu o nome do régulo D. Aleixo, como há uns anos aqui foi salientado 
durante uma sessão, pelo então Presidente da Academia de Marinha, o Almirante Rogé-
rio d’Oliveira. Um modelo de lanchas de fiscalização pequenas (LFP), ao serviço entre 
1967 e 1998, ambas construídas nos Estaleiros Navais de São Jacinto, em Aveiro, da 
classe com aquele nome, foram baptizadas em honra de dois chefes tradicionais de Timor 
– D. Aleixo Corte‑Real e D. Jeremias de Lucas – mortos pelos invasores japoneses, em 
defesa da soberania portuguesa, durante a Segunda Guerra Mundial.

Porque o tempo já vai longo e impõe‑se que terminemos, salientarei, tão‑só, o caso 
de Adriano Moreira, a quem o Estado Timorense concedeu, no ano passado, a sua mais 
alta condecoração, a Ordem de Timor‑Leste, enviando a Portugal, na impossibilidade 
física de ali se deslocar, o Senhor Dr. José Ramos‑Horta para fazer a imposição das respec-
tivas insígnias. No Diploma oficial que consubstancia a sua atribuição são invocadas as 
três razões, pelas quais foi superior entendimento conceder a condecoração: “Pelos servi-
ços prestados a Timor‑Leste, aos Direitos Humanos e à Humanidade”. Adriano Moreira 
acaba de publicar mais um livro, dado à estampa, há pouco mais de uma semana, que 
intitulou Futuro com memória. Aí vem a considerar que: “A solidariedade que faz uma 
Nação é uma comunhão de afectos”.

A distância não é toda igual, ou seja, não são iguais, mesmo em cronologia paralela, 
as suas consequências ou percepções. Poderemos estar longe, a muitos dias de navegação, 
naquela forma usada de medir espaço pelo tempo da viagem, que suscitou ao eminente 
geógrafo sueco Torsten Hägerstrand a criação do conceito de «geografia do tempo», e 
manejá‑lo de forma a que seja operacional no plano da análise histórica. Pela forma como 
vem interpretando a relação que Portugal mantém no seio da CPLP, Adriano Moreira, 
não só contraria o provérbio «longe da vista, longe do coração», como cria um novo con-
ceito – o da «geografia dos afectos».

O escritor moçambicano Mia Couto, em recente entrevista ao suplemento literário 
Babelia, do diário espanhol El País, explicou como «a palavra e o silêncio têm o mesmo 
peso», embora em circunstâncias distintas. A nossa palavra não se calará por complexos 
castradores do nosso passado histórico, e aos seus detractores responderemos com o 
silêncio da nossa indiferença.

Camões, na estância 134 do Canto X, não esqueceu Timor:

Ali também Timor, que o lenho manda
Sândalo salutífero, & cheiroso.

Que mais vos poderemos deixar? Pois pela generosa anuência ao nosso pedido, por 
parte do Senhor Dr. Manuel Maria Sarmento Cavaleiro de Ferreira, a quem renovamos 
os agradecimentos, e a pronta concordância do Senhor Presidente da Academia de Mari-
nha, a quem associamos igual agradecimento, a possibilidade de aqui podermos ter a 
bandeira que esteve nas mãos do régulo D. Aleixo, nas de sua mulher D. Maria e ainda 
nas do Almirante Manoel Maria Sarmento Rodrigues.



Na placa pode ler‑se a legenda:

“Estandarte nacional mantido enterrado pelo povo de Timor durante a ocupação japonesa 
(1942‑1945), oferecido na povoação de Ai‑Naru pela viúva de D. Aleixo Corte‑Real ao 
Ministro do Ultramar, Comandante Sarmento Rodrigues, na sua visita oficial a Timor em 
1952”.

VIVA TIMOR‑LESTE, VIVA PORTUGAL



29

A PRESENÇA DA MARINHA EM TIMOR

Comunicação apresentada pelo académico 
José Leiria Pinto, em 31 de Maio de 2016

Vários foram os acontecimentos que balizaram os períodos da História de Timor a 
partir de meados do século XIX, isto é, desde a presença efectiva da Marinha de Guerra 
no território. Depois das sucessivas revoltas indígenas, de destacar, logo após a Implan-
tação da República, a “Guerra do Manufai”, a última e mais violenta sublevação timo-
rense. Resultado da II Guerra Mundial, em Fevereiro de 1942 dá‑se a invasão japonesa 
que finda passados três longos anos, em Setembro de 1945. Os efeitos do 25 de Abril 
originam a invasão indonésia em Dezembro de 1975. Seguiram‑se 24 anos de domínio 
estrangeiro, que só termina em Setembro de 1999 com a chegada de uma Força Inter-
nacional (INTERFET). Timor‑Leste torna‑se independente em 20 de Maio de 2002.

Assim, a presença da Marinha em Timor pode‑se distribuir por cinco períodos 
distintos:

1 – Da segunda metade do século XIX à primeira década do século XX.

2 – Da Implantação da República à invasão japonesa.

3 – Do fim da II Guerra Mundial ao 25 de Abril.

4 – Do 25 de Abril à invasão indonésia.

5 – De 1999 à actualidade.

1 – Da segunda metade do século XIX à primeira década do século XX

Até meados do século XIX, quando a situação militar no território se agravava, era 
solicitado o auxílio da Marinha de Goa, visto a Colónia de Solor e Timor estar então 
subordinada ao Governo do Estado da Índia.

A partir de 1844, com a integração do território na Província de Macau, Solor e 
Timor, o apoio, quando necessário, passou a ser efectuado por unidades navais estacio-
nadas em Macau.

O registo acessível mais antigo mostra que foi o brigue Mondego, chegado a Díli 
em Janeiro de 1851, o primeiro navio que partiu de Lisboa com destino a Timor, tendo 
combatido a pirataria proveniente de Macassar (Sul das Celebes).

No período em questão, vários navios desembarcaram em Díli passageiros, arma-
mento, munições e carga diversa, nomeadamente produtos alimentares, procedendo 
também à rendição dos militares europeus. Situação que se repetiria ao longo dos anos. 
Ocasionalmente, apoiavam operações militares motivadas por sublevações indígenas.
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Cite‑se a revolta militar de 1864, em que intervieram a canhoneira Maria Ana e a 
corveta Goa. Também cinco anos mais tarde foi a vez da corveta Sá da Bandeira, quando 
das revoltas de Cotubaba e Cová.

Apesar de existir documentação do século XVIII que se refere a lugares em Timor 
atribuídos a oficiais de Marinha, só na Lista de Armada de 1899 é que é indicado o 
Capitão dos Portos de Timor, Primeiro‑tenente José Joaquim Tavares de Almeida Car-
valho, subentendendo‑se assim que foi o primeiro oficial a desempenhar aquele cargo.  
O primeiro governador, oficial de Marinha, foi o Capitão‑tenente António Olavo Mon-
teiro Torres (1848‑1851), a que sucedeu o Capitão‑de‑mar‑e-guerra José Joaquim Lopes 
de Lima (1851‑1852). Este governador negociou, em 1851, as fronteiras com os Holan-
deses, tendo Portugal cedido todas as ilhas a norte de Timor, incluindo o arquipélago de 
Solor e recebido, em troca, o reino de Maubara, a ilha de Ataúro e 200.000 florins em 
numerário. O tratado, considerado altamente desfavorável para os interesses nacionais, e 
que excedeu as competências governamentais, levou à demissão do Comandante Lopes 
de Lima.

Até 1910 foram seis governadores de Timor oficiais de Marinha, sendo de salientar 
o caso do Capitão‑tenente Alfredo Lacerda e Maia (1885‑1887), assassinado no exercício 
das suas funções. Relacionado com esta grave ocorrência, permanecerão em Timor, por 
breves períodos, as canhoneiras Rio Tâmega, Tejo e Rio Lima. Na “Guerra dos Reinos de 
Leste”, em Outubro e Novembro de 1889, voltou a Tejo. Em 1893 acontece a “Revolta 
de Maubara” tendo a canhoneira Diu, em Junho e Julho, intervindo com a sua força de 
desembarque.

Em 1895, nova instabilidade, “Acontecimentos de Batugadé”, em que são mortos 
militares europeus, e acorre a canhoneira Bengo, que irá neutralizar a “Revolta de Batu-
gadé” em 1896.

Até ao fim da 1ª década do século XX uma dezena de navios, na maioria cruzado-
res, efectuaram curtas visitas, especialmente para “mostrar bandeira”.

Nos trabalhos realizados pela Marinha, data de 1870 o primeiro levantamento 
hidrográfico, seguindo métodos científicos, da baía de Díli, tendo sido efectuado por 
oficiais da corveta D. João I. Em 1889 é iniciada a construção do Farol de Díli, que seria 
inaugurado dois anos depois e ainda hoje se mantem operacional.

Em 1898 o Primeiro‑tenente Gago Coutinho delimita a fronteira de Timor e reco-
nhece, a bordo da canhoneira Tomaz Andreia, grande parte da costa.

2 – Da Implantação da República à invasão japonesa (1910‑1942)

Quando do 5 de Outubro de 1910 governava Timor, desde Fevereiro desse ano, 
o Primeiro‑tenente Alfredo Cardoso Soveral Martins, tendo em Novembro sido subs-
tituído pelo Capitão‑tenente Filomeno da Câmara de Melo Cabral. É durante o seu 
governo que eclode, em Dezembro de 1911, a “Revolta do Manufai” com o massacre, em 
Same, de cinco europeus. A que se chamaria “Guerra do Manufai”, considerada, como 
já referido, a sublevação mais violenta ocorrida no território, prolonga-se por oito meses.
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O próprio Governador comanda no terreno as operações, facto inédito, e a canho-
neira Pátria, inicialmente sob o comando do Capitão‑tenente Júlio Milheiro e depois do 
Capitão‑tenente Gago Coutinho, apoia com a sua artilharia o desembarque de forças 
terrestres no Oé‑Cusse, na Costa Sul e na região do Suai, procedendo também ao bom-
bardeamento da zona em que se acoitavam os revoltosos.

Da Pátria, além do notável desempenho do Comandante Gago Coutinho que, após 
apurados cálculos matemáticos, conseguiu que a artilharia da sua canhoneira atingisse 
alvos que se encontravam por detrás das montanhas e por consequência fora do alcance 
visual do navio, salienta‑se a acção meritória do Primeiro‑tenente Mesquita Guimarães, 
nas operações em terra em que participaram marinheiros, e do Segundo‑tenente Jaime 
do Inso, Comandante da força de desembarque da canhoneira que garantiu a protecção 
da Vila de Baucau, durante um mês. A “Guerra do Manufai” foi a última das revoltas que 
se sucediam desde meados do século XIX.

Ao Comandante Filomeno da Câmara sucedeu o Capitão‑tenente Manuel Paulo 
de Sousa Gentil (1919‑1921), o último dos dez oficiais de Marinha que foram Gover-
nadores de Timor.

Depois da largada da Pátria, em Setembro de 1912, só passados 15 anos, em Setem-
bro de 1927, voltou a Timor outro navio de guerra, o transporte Pêro de Alenquer e foram 
necessários mais oito anos para que, em Fevereiro de 1935, aparecesse o aviso Gonçalves 
Zarco. Assim, durante 23 anos, quase um quarto de século, apenas um navio de guerra, 
numa curta estadia de quatro dias, esteve presente em Timor.

De Março a Abril de 1941 o aviso Gonçalo Velho navegou em águas timorenses, 
tendo sido o último navio de guerra português a aportar ao território antes da invasão 
nipónica. Em Janeiro de 1942 o Gonçalves Zarco largou de Lourenço Marques, com o 
objectivo de substituir as forças australianas e holandesas que tinham desembarcado em 
Díli, a 17 de Dezembro de 1941, sem autorização do Governo português, alegando que 
o território não estava suficientemente defendido. Os japoneses, como reacção à presença 
de tropas aliadas, invadem Timor em 20 de Fevereiro de 1942, o que motiva que o Zarco, 
prestes a chegar ao seu destino, e que já tinha estabelecido comunicações rádio com Díli, 
seja desviado para Goa.

Neste período, de assinalar que, em 1930, o Capitão‑tenente Barbosa Carmona, 
adjunto do Capitão do Porto de Macau, instalou em Díli um transreceptor, por si cons-
truído, permitindo assim as comunicações rádio com Lisboa, através de Macau, que até 
à data se faziam por Kupang, capital do Timor indonésio.

3 – Do Fim da II Guerra Mundial ao 25 de Abril

Só em Setembro de 1945, após cerca de três anos e meio de ocupação japonesa, 
durante a qual os europeus e timorenses não dispuseram de qualquer contacto ou apoio 
do exterior e sofreram as piores violências e privações, aportaram a Díli as “Forças Navais 
da Recuperação da Soberania Portuguesa em Timor”, de que faziam parte os avisos Gon-
çalves Zarco, Bartolomeu Dias e Afonso de Albuquerque. A descrição pormenorizada da 
presença da Marinha na ocasião foi objecto de uma palestra aqui proferida pelo Coman-
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dante Saturnino Monteiro, que foi um distintíssimo membro desta Academia e como 
guarda‑marinha se encontrava embarcado no Bartolomeu Dias.

A presença naval manteve‑se com uma certa regularidade até meados de 1947, 
depois, apenas os navios em comissões no Extremo‑Oriente, com base em Macau, esca-
laram Timor, destacando‑se o aviso Gonçalves Zarco que efectuou, de 1957 a 1962, 
cinco missões em Timor. Verifica‑se que até à chegada da corveta Afonso Cerqueira à ilha 
de Ataúro, em Outubro de 1975, apenas navegaram em águas timorenses as fragatas  
D. Francisco de Almeida e Comandante João Belo, respectivamente em 1962 e 1970.

A ausência do exercício de soberania em águas de Timor era um problema sempre 
presente. Para minorá‑lo, em Abril de 1973 chegou a Díli, a bordo de um navio mer-
cante, a lancha de fiscalização Tibar, ex‑NRP Albufeira, que se manteve operacional até 
Outubro de 1975. Foi em 26 de Agosto o último navio a largar de Díli. Só passados 25 
anos, em 9 de Abril de 2000, a fragata Hermenegildo Capelo atracaria no mesmo cais.

Nos trabalhos realizados pela Marinha, de mencionar o levantamento hidrográfico 
do porto de Díli por oficiais e guardas‑marinhas do Bartolomeu Dias, em finais de 1945. 
Note‑se que o anterior tinha sido efectuado, como já referido, no longínquo ano de 
1870.

No âmbito dos estudos náuticos, de destacar os “Subsídios para o Roteiro de 
Timor”, elaborados pelo Segundo‑tenente Pereira Germano, a partir de dados que reco-
lheu em 1961, quando navegador do Gonçalves Zarco.

A grande realização da Marinha foi, neste período, a criação da Estação Rádio 
Naval de Díli, em 1962, que ficou integrada no Comando da Defesa Marítima, ins-
tituído no ano anterior. Esta Estação fazia parte da Rede de Estações e Postos Rádio 
Navais que abrangia o Continente, Açores, Madeira e Ultramar, Sistema de Comunica-
ções planeado, mantido e operado pela Marinha. Foi a primeira e única rede estratégica 
de comunicações exclusivamente portuguesa.

A Rádio Naval de Díli, o único meio de comunicação com o exterior a partir de 10 
de Agosto de 1975 até a saída do Governo local para a ilha de Ataúro, foi efectivamente 
“a última voz do Timor Português”.

Entretanto, a partir de 1961 o Capitão dos Portos passou a desempenhar, em acu-
mulação, o cargo de Comandante da Defesa Marítima e, desde 1965, com a inauguração 
do cais e instalações portuárias de Díli, o de Presidente da Junta Autónoma do Porto e, 
mais tarde, também o de Presidente dos Transportes Marítimos que englobavam o trem 
naval local.

Quando em 1 de Outubro de 1973 assumi estes cargos a situação no território era 
totalmente calma e a actividade rotineira. Assim se manteve até ao 25 de Abril de 1974.

4 – Do 25 de Abril à invasão indonésia

Por limitado em tempo não me reportarei ao período em que prestei serviço em 
Timor, que se estende até 22 de Outubro de 1975, data da minha partida da ilha de 
Ataúro.
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A presença da Marinha nesse período encontra‑se descrita, em pormenor, no livro 
de que sou autor, Recordações de um Marinheiro – Timor 1973‑1975. No que respeita à 
presença de navios, em 6 de Outubro de 1975 fundeou junto da ilha do Ataúro, então 
o único espaço timorense sob soberania portuguesa, a corveta Afonso Cerqueira. Uma 
unidade naval voltava a Timor, após cinco anos de ausência.

Relativamente a este facto o então o Governador, Coronel Mário Lemos Pires, 
escreveu no seu livro Descolonização de Timor. Missão impossível?:

Em 6 de Outubro chega finalmente a Ataúro a corveta Afonso Cerqueira, o que melhora 
consideravelmente a situação, por aumentar a segurança e garantir as comunicações com 
Lisboa, possibilitando também que se fizessem patrulhamentos, que permitiriam uma 
melhor avaliação do que se estava a passar. Este foi o primeiro apoio militar vindo de 
Portugal, após quase dois meses passados do início dos acontecimentos e cerca de um ano 
depois de ter sido solicitado! Lamentável que houvesse sido assim, pois se tivesse chegado 
mais cedo poderia ter evitado muitas das situações vividas.

A missão da corveta visava aspectos de segurança, comunicações e transporte, 
ficando sob controlo operacional do Governador e Comandante‑chefe para fins humani-
tários, logísticos e de informações.

Em Novembro fundeia no Ataúro a corveta João Roby, e foi aí que, com a Afonso 
Cerqueira, presenciou, à distância, a invasão indonésia de Díli em 7 de Dezembro, tendo 
os dois navios embarcado, nessa data, os militares europeus estacionados em Ataúro.

Entretanto a Afonso Cerqueira regressa a Lisboa e, em Janeiro de 1976, com a che-
gada da Oliveira e Carmo, esta unidade naval conjuntamente com a João Roby formam 
a FORNAVTIMOR, patrulhando as águas de Timor até Março, mês em que a Força 
Naval é dissolvida. A João Roby regressa à Europa e a Oliveira e Carmo manter‑se‑á nos 
mares de Timor até Maio, largando seguidamente para Lisboa.

A História repetiu‑se, a Marinha tinha como sempre acorrido em auxílio de Timor, 
embora tardiamente, e demonstrado a enorme falta que fizera nos momentos decisivos.

Relativamente a esta situação, em Outubro de 1974 solicitei ao Estado‑Maior da 
Armada a vinda urgente de uma unidade naval oceânica, já que a presença da mesma 
poderia não só garantir a soberania nas águas timorenses, que à data era, como já referido, 
muito limitada, como também constituiria um meio de dissuasão para quaisquer movi-
mentos internos ou externos contra a autoridade do Governo local. Infelizmente, o meu 
pedido só foi satisfeito tarde de mais.

Após os acontecimentos em Portugal do 25 de Novembro de 1975, a 28 do mesmo 
mês em Díli, a FRETILIN declara a independência de Timor‑Leste e logo a 7 de Dezem-
bro a Indonésia invade o território.

5 – De 1999 à Actualidade

Em 13 de Junho de 1999, integrado numa missão do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros, como observador do processo eleitoral no território, chegou a Díli 
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o Capitão‑de‑fragata FZ José Conceição Góis tornando‑se assim o primeiro oficial de 
Marinha, após 24 anos de ausência, a voltar à capital de Timor.

Em Setembro de 1999 desembarca em Díli uma Força Internacional, a INTER-
FET, e em Novembro chega a fragata Vasco da Gama, que fica integrada nessa Força.

O navio, além de controlar as embarcações com refugiados e deslocados que regres-
sam a Díli, presta apoio médico sanitário e logístico no Oé‑Cusse e em Manatuto, coopera 
também na reconstrução de infraestrutura básicas, nomeadamente na Escola Secundária 
de Manatuto, que passa a ser designada por “Escola Vasco da Gama”. O navio é rendido 
em Fevereiro de 2000 pela fragata Hermenegildo Capelo, que apoia a presença das mais 
altas individualidades portuguesas de visita a Timor e continua as missões humanitárias 
e médico‑sanitárias em Manatuto, Oé‑Cusse e Liquiçá, onde a sua guarnição procede à 
completa reconstrução do hospital local. Regressa a Lisboa em Junho.

Finalmente de 9 a 18 de Setembro de 2010 atraca em Díli, na sua viagem de 
circum‑navegação, o NE Sagres, recebendo na ocasião a visita do Almirante CEMA, que 
procede à entrega de certificados de curso a elementos da Componente Naval.

No âmbito dos Fuzileiros, embarcado na Vasco da Gama esteve um Destacamento 
de Acções Especiais e, a partir de Janeiro de 2000 e até Maio de 2004, forças de fuzileiros 
do efectivo de Companhia (cerca de 150 homens) operaram em terra, especialmente nos 
distritos de Manufai, Baucau, Viqueque, Liquiçá e Ermera. Nesses quatro anos prestaram 
serviço em terras timorenses cerca de 1.200 fuzileiros.

Com respeito à edificação da Marinha de Timor‑Leste, na Conferência de Dadores 
de 21 Novembro de 2000 Portugal comprometeu‑se a fornecer o treino básico e edificar 
a Marinha timorense, acção que compreendia a cedência de duas lanchas de fiscalização 
e a formação das respectivas guarnições, embarcações essas da ex‑classe Albatroz, que 
são presentemente a Oé‑Cusse e a Ataúro. Estes primeiros navios de Timor‑Leste, após a 
intervenção da Assessoria da Marinha Portuguesa para o território, foram oficialmente 
integrados em Janeiro de 2002 na Componente Naval das Forças de Defesa do Território.

Desde 2010, militares da Marinha têm‑se deslocado periodicamente a Timor não só 
para dar pareceres e apresentar estudos sobre actividades relacionadas com o mar como, 
principalmente, formar, em várias especialidades, elementos da Componente Naval, com 
destaque para a de Fuzileiros.

O Pessoal da Marinha em permanência em Timor‑Leste compreende actualmente 
quatro militares:

– No “Núcleo Conjunto de Coordenação – 1 Capitão‑de‑mar‑e-guerra.

– No Projecto 3 “Componente Naval”, que tem como objectivo geral desenvolver a 
capacidade operacional da Componente Naval (sedeada na Base Naval de Hera), 
1 Capitão‑de‑fragata, 1 Sargento MQ e 1 Sargento FZ.
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Conclusões

A presença da Marinha foi fundamental, desde sempre, para a segurança e para a 
actividade marítima de Timor. As suas unidades navais desempenharam um importante 
papel na neutralização das revoltas surgidas nos fins do século XIX e princípios do XX.

Após as grandes convulsões originadas pelas ocupações japonesa e indonésia, a 
Marinha contribuiu para o restabelecimento da soberania e da autoridade, levando tudo 
a crer que se estivesse presente, atempadamente, estas ocorrências teriam tido menos 
probabilidades de ter acontecido.

De salientar que em terra o pessoal de Marinha foi não só determinante para a sus-
tentação de toda a actividade relacionada com o meio marítimo, como também durante 
os graves acontecimentos de Agosto de 1975, além do desempenho de tarefas relacio-
nadas com a salvaguarda de vidas humanas, assegurou, em exclusivo, através da Estação 
Rádio Naval de Díli, as comunicações com o exterior.

Finalmente a Marinha, com a cedência de duas das suas lanchas e a formação dos 
elementos do Componente Naval, iniciou a construção da Marinha do Primeiro País do 
Século XXI.
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Comunicação apresentada pelo académico  
Paulo Sousa Pinto, em 20 de Setembro de 2016

Em 1506, em carta escrita ao vice‑rei da Índia D. Francisco de Almeida, o rei  
D. Manuel manifestava alguma impaciência e dava instruções concretas e urgentes acerca 
de um assunto que tinha ficado mal definido no regimento que D. Francisco recebera 
no ano anterior: a necessidade de atingir rapidamente Malaca. Notícias de uma armada 
castelhana que estaria alegadamente a ser preparada com esse destino e a incerteza da 
localização exata da cidade dentro da área de influência portuguesa definida em Tor-
desilhas levaram D. Manuel a pressionar o vice‑rei para avançar de imediato. Para o 
efeito, este deveria juntar a maior parte dos recursos navais à sua disposição e comandar 
pessoalmente a expedição, obter todas as informações sobre a cidade e o seu trato, fazer 
um tratado de comércio com o rei de Malaca e construir aí uma fortaleza, “ora fosse com 
prazer dos da terra, ora sem ele, se eles nisso não quisessem vir por suas vontades”1. 

D. Francisco de Almeida não cumpriu as disposições régias, limitando‑se a enviar 
Baltasar, filho de Gaspar da Gama, acompanhado de Francisco Pereira e Estevão de 
Vilhena, mas a comitiva foi atacada algures na costa do Coromandel e a missão fra-
cassou2. Perante o impasse, o rei decidiu enviar Diogo Lopes de Sequeira diretamente 
de Lisboa, com ordens idênticas às emitidas anteriormente. O resto da história é bem 
conhecido: a expedição atingiu Malaca em 1509, mas os problemas que aí enfrentou 
adiaram, mais uma vez, a fixação dos portugueses na região, o que só foi conseguido com 
a conquista da cidade por Afonso de Albuquerque, em agosto de 1511.

Com a conquista de Malaca, os portugueses passaram a dispor da base ideal para 
explorar as redes de comércio que se articulavam na cidade, onde afluía todo o tipo de 
produtos provenientes das regiões a leste do Estreito. Foi portanto em Malaca, mais 
exatamente junto das comunidades mercantis asiáticas que frequentavam o porto, que 
os portugueses obtiveram informações precisas sobre rotas, portos e as regiões de origem 
de uma ampla variedade de mercadorias. Entre elas constava o sândalo, com uma origem 
específica: Timor.

O sândalo branco (Santalum album L.) crescia em abundância em Timor e era, 
portanto, o produto que distinguia a ilha de outras paragens das Pequenas Sunda, o 
rosário insular a leste de Java. Era uma madeira aromática muito apreciada na Índia, na 

1   Carta de D. Manuel a D. Francisco de Almeida, 1506, in Documentação para a História das Missões do 
Padroado Português do Oriente / Insulíndia, Lisboa, 1954, vol. I, p. 3‑15.
2   Carta de Gaspar da Gama a D. Manuel I, 16.11.1506, in Cartas de Afonso de Albuquerque, Lisboa, 
1898, vol. II, pp. 377‑378.
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China e mesmo na Europa, desde a Antiguidade. Tinha diversos usos, nomeadamente o 
farmacêutico, sendo especialmente apreciada na China, onde era utilizada como incenso 
nas cerimónias religiosas3. Ao seu valor comercial somava‑se a sua durabilidade e resis-
tência, uma vez que, e ao contrário das especiarias, não se degradava com o transporte 
nem sofria quebras no peso.

A presença em Malaca colocou, assim, os portugueses em contacto direto com 
o sândalo e com as informações práticas sobre a sua origem e acesso. A Suma Oriental 
de Tomé Pires, redigida em Malaca pouco depois da conquista portuguesa, reporta a 
abundância de sândalo que afluía à cidade e faz eco dos dados que circulavam nos meios 
mercantis acerca do assunto. A menção de duas ilhas com o nome de Timor diz respeito, 
possivelmente, à ilha em si e a Sumba, onde também existia sândalo.

“Todas as ilhas de Java para diante se chamam Timor, porque na linguagem da terra 
Timor quer dizer “levante”, como se dissessem “as ilhas de Levante”. Por principal 
se chamam as ilhas de Timor estas duas de onde vêm os sândalos. As ilhas de Timor 
são de reis gentios. Nestas duas há grande soma de sândalos brancos, valem muito 
barato porque os matos não têm outra madeira. Dizem os mercadores malaios que 
Deus criou Timor de sândalos e Banda de maças e as de Maluco de cravo, e que no 
mundo não é sabido outra parte em que estas mercadorias haja, somente nestas. E 
eu perguntei e inquiri diligentemente se estas mercadorias havia em outra parte, e 
todos disseram que não”4.

Duarte Barbosa, que escreveu o seu Livro sensivelmente pela mesma altura que 
Tomé Pires redigiu a Suma Oriental, regista as informações que circulavam na Índia sobre 
o sândalo: era apreciado e valioso, tanto ali como na Pérsia, e obtido em troca de armas, 
tecidos, porcelanas, estanho e chumbo, entre outros produtos5.

A localização e navegação para Timor era, deste modo, conhecimento corrente nos 
círculos mercantis asiáticos, onde os portugueses procuravam penetrar e de onde retira-
ram as informações mais relevantes. Mas o que revelam exatamente as fontes asiáticas 
sobre a ilha, na época anterior à chegada dos portugueses?

Sendo Malaca o sultanato responsável, em boa parte, pela difusão do islão pelo 
arquipélago malaio‑indonésio ao longo do século XV e constituindo um ponto de apoio 
fundamental para as várias comunidades mercantis muçulmanas do Índico, poder‑se‑ia 
supor que os roteiros árabes constituíssem a fonte mais importante. A situação peculiar 
de Timor, onde o islão nunca tinha penetrado e onde não existiam centros urbanos e 
poderes políticos que merecessem a atenção de cacizes e ulema, contrariava porém esta 
expectativa. O facto de a ilha estar localizada nos limites das rotas comerciais e afastada 

3   John Villiers, “As derradeiras do mundo: The Dominican Missions and the Sandalwood Trade in 
the Lesser Sunda Islands in the Sixteenth and Seventeenth Centuries”, in II Seminário Internacional de 
História Indo‑Portuguesa, Lisboa, 1985, pp. 573‑574.
4   Tomé Pires, Suma Oriental, Coimbra, 1978, pp. 328‑329.
5   Duarte Barbosa, Livro do que viu e ouviu no Oriente Duarte Barbosa, Lisboa, 1989, p. 151.
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dos principais centros de difusão da língua, religião e cultura malaias constituía um fator 
adicional.

A localização remota da ilha não impediu, contudo, que constasse nos roteiros 
árabes. Os trabalhos do célebre Ibn Majid contêm referências a Timor, embora de forma 
confusa e, por vezes, contraditória, mencionando “Timor Lor” e Timor Kidul”, ou seja, 
Timor Norte e Timor Sul. É no trabalho de Sulaiman al‑Mahri (1480‑1550) que se 
encontra a informação mais detalhada: “É sabido igualmente que a sul da ilha de Java 
encontram‑se muitas ilhas chamadas Timor, e que a leste de Timor estão as ilhas de 
Banda, também em grande número. Estas últimas são lugares de sândalo, aloés e maça. 
As ilhas chamadas de “Ilhas do Cravo” estão a leste de Java; chamam‑se Maluco”6.

A informação sobre as “ilhas” de Timor contida no tratado de Sulaiman al‑Mahri é 
semelhante à da Suma Oriental e revela um dado importante: timur significa “leste” em 
malaio‑indonésio, o que denota a posição extravagante que a ilha ocupava em relação 
aos principais centros mercantis a oeste, nomeadamente Malaca. Revela igualmente um 
grau considerável de imprecisão, tanto pelo erro no alinhamento e na posição relativa das 
várias ilhas, como pelo uso de “Timor” no plural.

A ilha está igualmente presente no Negarakertagama, a obra cortesã elaborada em 
1365 no império javanês de Majapahit com o objetivo de glorificar o rei Hayam Wuruk 
(1334‑1389). No seu canto 14, ao arrolar as ilhas e reinos vassalos de Majapahit que se 
localizavam a leste de Java, consta o nome de Timor7.

As fontes asiáticas mais relevantes são, contudo, as chinesas, embora não sejam 
as mais remotas. De facto, e segundo alguns autores, é possível que Timor conste no 
Ramayana que, a par de outras tradições hindus que fazem referência aos Malaya Dvipa 
e aos “mares do Sul” de onde provinha o sândalo, menciona a montanha “Rsabha”, hipo-
teticamente localizada na ilha8. Contudo, as fontes chinesas são as que revelam maior 
volume de informações acerca do papel que a ilha desempenhava nos séculos anteriores à 
chegada dos portugueses, não no que diz respeito à relação com os centros “ocidentais”, 
mas no que revelam do contacto e grau de conhecimento que dela tinha a civilização 
chinesa, a norte.

Timor surge nas fontes chinesas a partir dos meados do século XIII, o que indica 
que a ilha passou a fazer parte dos circuitos de navegação dos mercadores chineses ainda 
sob a dinastia Yuan, naturalmente associado à procura e consumo de sândalo nos merca-
dos chineses. A referência mais antiga é do Ju Fan Zhi (c. 1250), que menciona o sândalo 
e o país “Diwu” de onde provinha. O Song Shih (Anais da Dinastia Song) chama‑lhe 
“Dimen”. Porém, o principal repositório de informações sobre Timor provém do Daoyi 

6   G. R. Tibbets, A Study of the Arabic Texts Containing Material on Southeast Asia, Leiden/ Londres, 
1979, p. 217.
7   Th. Pigeaud (ed.), Java in the 14th Century – a study in cultural history, The Hague, 1960, vol. III, p. 
17.
8   Robin A. Donkin, Between East and West – The Moluccas and the Traffic in Spices up to the arrival of 
Europeans, Filadélfia, 2003, p. 54
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Zhi Lüe, a obra do viajante chinês Wang Dayuan, escrita nos meados do século XIV e que 
contém a primeira descrição conhecida da ilha:

“Dimen [Timor] está situado a nordeste de Zhong Jia Luo [Java]. Nas suas 
montanhas não crescem outras árvores senão sândalo, que é muito abundante. 
É trocado por prata, ferro, tijelas [de porcelana], tecidos dos países ocidentais e 
tafetás coloridos. Existem no total doze localidades que podem ser chamadas de 
portos. Existe um chefe local. O solo é adequado para o cultivo de cereal. O clima é 
irregular, quente durante o dia e fresco à noite. Os hábitos dos nativos são obscenos. 
Os homens e as mulheres cortam os cabelos e envergam camisas curtas de algodão. 
(…) Os preços das bebidas espirituosas e da carne são razoáveis. As mulheres são 
desavergonhadas.”9

O grau de pormenor da descrição de Wang Dayuan, assim como a forma como 
relata um episódio ocorrido na ilha com a tripulação de um junco chinês, são prováveis 
indicadores de ter o próprio visitado Timor numa das suas viagens, além do facto de o 
autor assegurar ter conhecido os locais que descreve. Esta questão não está, contudo, 
isenta de dúvidas10.

A certa altura, mais precisamente por volta da 2ª metade do século XIV, as refe-
rências a Timor desaparecem nas fontes chinesas para ressurgirem numa época posterior. 
Uma explicação possível para este vazio é adiantada por Roderich Ptak, que sugere como 
causa a instabilidade política na região de Sulu‑Bornéu, que terá interrompido a rota 
tradicional que ligava as cidades costeiras do Fujian às regiões meridionais11.

Determinar se a ilha foi ou não visitada por uma das célebres expedições do almi-
rante Zheng He, nas primeiras décadas do século XV e já no contexto da nova dinastia 
Ming, é uma tarefa difícil de levar a cabo de forma satisfatória. Por um lado, existe um 
relato de uma das viagens, da autoria de Fei Xin, que descreve Timor, podendo daí 
deduzir‑se que a ilha foi incluída no périplo de uma das armadas12. Contudo, o texto 
respeitante a Timor integra a parte da obra que o autor apenas conheceu por terceiros e 
a sua descrição é praticamente decalcada das informações de Wang Dayuan. Além disso, 
a presunção de que a frota de Zheng He terá visitado a ilha teve origem numa fonte pos-
terior e não num relato contemporâneo, embora não seja de excluir a hipótese de alguns 
navios ali terem aportado, enquanto o grosso da armada se dirigia para Java e outras 
paragens do arquipélago13.

9   Roderich Ptak, “Some References to Timor in Old Chinese Records”, Ming Studies, 17, 1983, p. 37 
(tradução minha).
10   Roderich Ptak, “Wang Dayuan on Kerala”, in Explorations in the History of South Asia, Nova Delhi, 
2001, p. 40.
11   Roderich Ptak, “Ming Maritime Trade to Southeast Asia, 1368‑1567: Visions of a System”, in From 
the Mediterranean to the China Sea: Miscellaneous Notes, Wiesbaden, 1998, p. 162.
12   José Manuel Malhão Pereira, Estudos da História da Náutica e das Navegações de Alto‑Mar, Lisboa, 
2012, p. 63.
13   Roderich Ptak, “Some References”, p. 38.
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Seja como for, a prática de navegação chinesa para Timor, ao longo do século XV, é 
confirmada pelos dados contidos no Shun Feng Xiang Song, o roteiro anónimo composto 
por volta de 1430 mas que inclui incorporações posteriores. A obra contém instruções 
de navegação para uma centena de destinos e portos diferentes, desde o arquipélago 
nipónico a Ormuz e Adém. Timor (“Chi Wen”) constitui o seu limite meridional14. 

Ao contrário do que ocorria noutras ilhas da Insulíndia Oriental produtoras de 
mercadorias de valor que circulavam nas redes de comércio, como Ternate ou Banda, as 
populações timorenses não possuíam tradição marítima e, por consequência, os contac-
tos de Timor com o exterior eram feitos por intermédio dos mercadores estrangeiros que 
procuravam a ilha para adquirir os produtos que esta fornecia aos mercados asiáticos: 
sândalo, cera e escravos. O contacto de Timor com o mundo exterior fazia‑se, portanto, 
por duas vias e rotas principais: com a China a norte, via Bornéu e Sulu e, a partir de 
certa altura, Makassar, e com Malaca e os portos javaneses a oeste, ao longo do rosário 
de ilhas que se estendia até Samatra. O conhecimento dos portugueses foi naturalmente 
obtido por esta última via, após a conquista de Malaca.

Uma das características mais interessantes da presença portuguesa na Ásia, e nesta 
região em particular, foi a forma conservadora como capitães, feitores e agentes comer-
ciais se imiscuíram nas redes comerciais que existiam, adaptando‑se às práticas vigen-
tes. Em Malaca, esta faceta era particularmente notória: senhores de uma posição pri-
vilegiada mas cercados por sultanatos potencialmente hostis, longe da costa ocidental 
indiana onde estava concentrado o seu poderio militar e naval e, finalmente, cientes das 
suas limitações no que toca a recursos humanos e materiais, os portugueses em Malaca 
procuravam parcerias, entendimentos e simbioses com as comunidades mercantis que 
lhes haviam sorrido aquando da tomada da cidade, nomeadamente os chineses e os que-
lins. Era necessário captar o seu apoio e ganhar a sua confiança, utilizar os seus recursos 
e conhecimentos, partilhar lucros e oportunidades de negócio.

O governador Afonso de Albuquerque, nos meses em que permaneceu em Malaca, 
procedeu ao envio de emissários aos reinos vizinhos e despachou armadas de reconheci-
mento das rotas mais importantes. Uma delas largou em novembro de 1511 com o obje-
tivo de atingir os arquipélagos das Molucas e de Banda, a fim de estabelecer uma ligação 
regular e permitir o abastecimento de cravo e de noz‑moscada, as especiarias ali produ-
zidas, respetivamente. Não foi por acaso que a bordo de um dos navios tenha seguido o 
cartógrafo Francisco Rodrigues e dois pilotos malaios e que a partida da armada tenha 
sido antecedida, em alguns dias, da saída do junco do nahkoda (“capitão”) Ismael, um 
chinês de Malaca, que levava mercadorias para resgatar nas Molucas15.

Timor não era objetivo a atingir e não é crível que a armada por lá tenha passado, 
apesar do seu percurso atribulado. No entanto, foi desta viagem que resultou o primeiro 

14   J. V. Mills, “Chinese Navigators in Insulinde about A.D. 1500”, Archipel, 18, 1979, p. 70‑72.
15   Manuel Lobato, “António de Abreu”, in Dicionário da Expansão Portuguesa, Lisboa, 2016, vol. I, pp. 
15‑16; Fernão Lopes de Castanheda, História do Descobrimento e Conquista da Índia pelos Portugueses, 
Lisboa, 1833, liv. III, cap. LXXV, p. 257. 



42

PAULO SOUSA PINTO

documento português sobre Timor, uma representação cartográfica da ilha elaborada por 
Francisco Rodrigues, com a legenda “a ilha de Timor onde nasce o sândalo”.

A data da chegada dos primeiros portugueses a Timor permanece uma questão em 
aberto, à qual não é ainda possível responder com segurança devido à falta de informação 
conclusiva. Assume‑se como provável que tenha ocorrido em 1515, embora esta presun-
ção permaneça, até ao surgimento de novos dados, uma mera hipótese. As informações 
constam em duas célebres cartas do capitão de Malaca Rui de Brito Patalim, uma dirigida 
a Afonso de Albuquerque e a outra ao próprio rei, escritas no mesmo dia. Na primeira, 
pode ler‑se que “a Timor quisera mandar e, por não ter junco, não foram esta monção 
lá; para o ano, prazendo a Nosso Senhor, irão lá, para trazerem o sândalo; é muito boa 
navegação”; já na segunda, Rui de Brito afirma que “Timor é de uma ilha além de Java; 
tem muito sândalo, muito mel, muita cera; não tem juncos para navegar. É ilha grande 
de cafres. Por não haver junco não foram lá”16.

Rui de Brito revela, portanto, que não lhe fora possível enviar um navio a Timor, 
por não o ter disponível, mas que o faria na monção seguinte, ou seja, em finais de 
dezembro de 1514 ou em janeiro de 1515, quando sopravam os ventos propícios para 
a viagem. Decorre ainda da informação lacónica o facto de se tratar de uma rota bem 
conhecida dos mercadores que poderia ser realizada sem qualquer dificuldade.

A primeira informação concreta sobre a chegada dos portugueses a Timor é um 
pouco posterior e, infelizmente, encontra‑se envolvida em alguma imprecisão. Trata‑se 
de uma carta de Pero de Faria ao rei e está datada de 5 de janeiro de 1517. No entanto, 
esta data é inverosímil porque relata eventos posteriores a essa data. A carta descreve os 
atos e abusos cometidos por Jorge de Brito, capitão de Malaca, e pelo seu cunhado, o 
feitor da fortaleza. Na carta, Pero de Faria relata a morte do capitão e os eventos que se 
lhe seguiram, pelo que não pode ter sido escrita a 5 de janeiro de 1517, porque Jorge 
de Brito morreu em meados desse ano. A hipótese mais provável é, portanto, que o ano 
correto seja 1518.

A carta de Pero de Faria contém duas informações sobre Timor. No meio de um 
conjunto de exemplos acerca da forma como Jorge de Brito repartia os lucros em seu 
próprio proveito e dos seus homens, com prejuízo do erário régio, escreve:

“assim mais foi um junco a Timor, em que foi Jorge Fogaça por capitão e dois 
criados de Jorge de Brito, um por feitor e outro por escrivão; levando vos outrossim 
a metade nos trouveram trinta bares que ao menos que nos podiam trazer eram 
duzentas e Jorge de Brito trouxe trinta e tantas e Nuno Vaz e os oficiais outro tanto. 
Sobre isso caísse a teria toda levantada porque os homens portugueses espancavam 
os mercadores da terra e os oficiais vossos compraram o dito sândalo a Jorge de Brito 
o bar a trinta cruzados, pagos logo em cruzados, que é bem diferente, assim a paga 
como o proveito, valendo lá nas ditas partes o bar a dois cruzados [e] em Malaca, a 
trinta, é um pouco diferente”.

16   Carta de Rui de Brito a Afonso de Albuquerque, 6.1.1514, in Documentação para a História das 
Missões, I, p. 54 e carta do mesmo a D. Manuel I, id., ibid., pp. 71‑72.
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Mais adiante, reporta o afundamento de dois juncos em Timor e dois em Banda, 
por excesso ou mau acondicionamento da carga, nos quais a fazenda de el‑Rei recebeu 
todo o prejuízo “e Nuno Vaz e Jorge de Brito não perderam nada” 17. É, assim, possível 
que os dois eventos relatados, a viagem de Jorge Fogaça e a perda de dois juncos, tenham 
ocorrido em dois anos sucessivos, talvez em 1516 e 1517.

A informação seguinte é de 1518 e denota alguma regularidade nas viagens entre 
Malaca e Timor. De autor anónimo, mas possivelmente do capitão de Malaca Afonso 
Lopes da Costa, a carta ao rei faz várias referências ao comércio do sândalo: primeiro, 
afirma que “os nossos juncos que vão para Banda e Timor e Maluco” fazem escala em 
Java; mais adiante, que “em Banda e Timor estes reis têm portos muito bons e muitos 
mantimentos, e são gentios e aborrece‑lhes a conversação dos mouros”; por fim, que das 
ilhas vizinhas de Timor também vinha sândalo, embora “miúdo”, mas “ainda não são 
descobertas por nós”18.

A primeira descrição da ilha é da autoria do italiano Antonio Pigafetta, que ali che-
gou a 25 de janeiro de 1522, a bordo da nau Victoria, da armada de Fernão de Magalhães. 
Durante os anos seguintes, Timor eclipsa‑se na documentação portuguesa. Este facto 
resulta da forma discreta como decorria o comércio do sândalo e à falta de uma presença 
permanente na ilha, à semelhança da prática seguida pelos mercadores asiáticos. Só na 
segunda metade do século XVI, com os esforços de criação de uma missão por parte dos 
dominicanos, é que Timor emergiu lentamente da penumbra, não apenas como fonte de 
abastecimento de sândalo, mas agora como foco da atividade missionária.

17   Carta de Pero de Faria a D. Manuel I, 5.1.1518 (?), in As Gavetas da Torre do Tombo, Lisboa, 1967, 
pp. 348 e 355.
18   Carta a D. Manuel I, 20.8.1518, in Documentação para a Historia das Missões, I, pp. 102, 103 e 105.
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